
PARECER N°            , DE

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI N. 975, DE 2017.

De autoria das nobres Deputadas Ana do Carmo, Lecy Brandão, Márcia Lia e do nobre Deputado Carlos Bezerra, o projeto em epígrafe pretende instituir política estadual para a população migrante, com objetivo de promover: (i) o acesso aos direitos sociais e serviços públicos para a população migrante do estado de São Paulo; (ii) o respeito à diversidade e a interculturalidade; (iii) prevenir violações de direitos; e (iv) fomentar a participação social e desenvolver ações coordenadas com a sociedade civil para a população migrante. A população migrante é descrita no artigo 1•, § único do projeto de lei como sendo as pessoas que transferem seu local de residência habitual para outro país.

Em pauta,  nos termos do Regimento Interno, a proposição não recebeu emendas e ou substitutivos,  nos dias correspondentes às 156ª a 160ª Sessões Ordinárias ( de 24 a 30/10/17).

Em prosseguimento ao processo legislativo, foi distribuída a Comissão de Constituição, Justiça e Redação- CCJR-. O Relator, Deputado Marcos Zerbini, designado por este órgão técnico, votou contrariamente ao acolhimento da proposição, sob argumento de vício de constitucionalidade e legalidade, a despeito da riqueza de seus propósitos. 

Houve voto em separado do Deputado José Zico Prado, convertido em Parecer, nos termos do § 5º do artigo 56 do Regimento Interno, favorável à proposição. 

É o relatório. Passo a exarar os motivos do voto presente.

Inicio por lembrar que, no plano federal, a Lei 13.345, de 24 de maio de 2017, dispõe sobre a política da migração e representou um importante avanço ao prever um paradigma humanista para a migração, garantido aos migrantes os direitos sociais básicos. É uma política também de integração dos migrantes à sociedade brasileira, uma vez que estende o acesso às políticas públicas sistemáticas garantidos pelo estado democrático brasileiro à essa parcela da população. No plano municipal, está vigente a Lei 16.478, de 08 de julho de 2016, que instituiu a Política Municipal para a População Migrante a ser implementada de forma transversal às políticas e serviços públicos do Município de São Paulo. A preocupação do legislativo - tanto federal,  quanto municipal-  demonstram a importância da questão em tela.

A temática é essencial para o Estado de São Paulo, que atualmente, é a segunda principal porta de entrada de refugiados no país, de acordo com dados do Comitê Nacional para os Refugiados (Conare), do Ministério da Justiça, tendo como base dados do ano de 2017, divulgados em 2018. Ademais, ressaltando a importância do tema para nosso estado, de acordo com dados da Secretaria de Educação, o número de alunos estrangeiros matriculados na rede estadual de ensino de São Paulo cresceu 18% neste ano. Em 2019, foram 11.905 matrículas, contra 10.034 em 2018. Dito isso, é importante que o Estado de São Paulo legisle sobre o tema. 

O projeto de lei em questão traz uma abordagem humanista aos migrantes, tendo como base a dignidade da pessoa humana, independentemente de sua nacionalidade, fundamento de políticas relacionadas à preservação da dignidade da pessoa humana, independentemente de sua nacionalidade. Sua matéria possui caráter imprescindível para manutenção de direitos e garantias fundamentais de todos que se encontram no Estado de São Paulo.

Pelas razões expostas, quanto aos aspectos que nos compete opinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 975, 2017. 

Sala de Comissões,em                                 

DEPUTADA ERICA MALUNGUINHO
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